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PROCESSO : 374652/2018 

PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER/MT 

ASSUNTO : REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA  

RELATOR : CONSELHEIRO INTERINO JOÃO BATISTA DE CAMARGO JÚNIOR 

AUDITOR : ALCIDIO PIMENTEL NETO 

 
 

RELATÓRIO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

I – INTRODUÇÃO 

Trata-se de Representação de Natureza Interna proposta pelo Ministério 

Público de Contas, em face da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger, em virtude 

de supostas irregularidades nos repasses relativos às operações de empréstimos 

consignados, realizados pelos servidores/empregados da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio de Leverger com o Banco do Brasil S/A, sendo os fatos imputados aos Srs. Valdir 

Ribeiro e Valdir Pereira Castro Filho. 

Vale destacar que o gabinete do relator encaminhou o ofício de citação aos 

aludidos responsáveis (Doc. Digital 20533/2019 e 20633/2019), antes que os autos tivessem 

sido encaminhados à Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal para a realização 

da instrução processual preliminar da representação, nos termos do art. 227, caput, do 

RITCE/MT.  

Diante disso, considerando os princípios do devido processo legal e do 

contraditório e da ampla defesa, foi reconhecida pelo relator a nulidade da citação e dos atos 

processuais consecutivos. 

Após, encaminhou-se os autos ao Ministério Público de Contas para anexar 

aos presentes autos a documentação nº 334146/2018 (Doc. Digital 156208/2019), que 

originou a instauração da representação interna proposta pelo órgão ministerial. 
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Nesse norte, o Ministério Público de Contas realizou a juntada da 

documentação nº 334146/2018 (Doc. Digital 156208/2019) para análise e instrução do feito 

por esta Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 

 

II – DA ANÁLISE TÉCNICA 

A Representação de Natureza Interna tem origem na documentação 

encaminhada ao Ministério Público de Contas, no qual os vereadores do município de Santo 

Antônio de Leverger/MT, Srs. Adelmar Genesio Galio, Denis Gonçalves Pinheiro e Ugo da 

Conceição Padilha, relatam sobre apropriações irregulares de valores retidos na folha dos 

servidores, referentes ao pagamento de empréstimos consignados, efetuados pela 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger. 

De acordo com a documentação nº 334146/2018 (Doc. Digital 156208/2019), 

observou-se que em maio de 2005 (Doc. Digital 156208/2019, fls. 20 a 30) a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio de Leverger celebrou convênio com o Banco do Brasil para a 

concessão de empréstimos, financiamentos de bens de consumo e/ou arrendamentos 

mercantis aos empregados e servidores municipais, com pagamento mediante consignação 

em folha de pagamento. 

Conforme o Extrato de Normalidade e de Inadimplemento do Repasse de 

Valores Consignados (Doc. Digital 156208/2019, fls. 62/63), constatou-se que, entre os 

meses de junho de 2015 a fevereiro de 2017, houve valores repassados menores que o 

devido, ausência dos repasses retidos dos servidores, assim como a ocorrência de correção 

monetária, resultando, em 28/02/2017, um saldo devedor de R$ 1.015.084,60, conforme 

tabela abaixo: 
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Fonte: Doc. Digital 156208/2019, fl. 62. 

 

 

Fonte: Doc. Digital 156208/2019, fl. 63. 
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Dessa forma, conforme consta nos documentos de nº 334146/2018 (Doc 

Digital 156208/2019, fls. 13 a 19), foi proposta pelo Banco do Brasil a Ação Ordinária de 

Cobrança nº 392-02.2017.811.0053, em face da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de 

Leverger, a fim de receber o montante acima citado de R$ 1.015.084,60, devidamente 

atualizado. 

O crédito consignado surgiu como uma forma do servidor público tomar um 

empréstimo junto aos bancos e instituições financeiras, que descontam as parcelas relativas 

ao pagamento diretamente nos vencimentos, comprometendo assim uma parte da renda. 

As taxas, em regra, são geralmente menores que as praticadas no mercado financeiro, isso 

porque com uma maior segurança no recebimento dos valores as instituições tornam o 

acesso mais fácil. 

A Lei nº 1.046/1950, que dispõe sobre a consignação em folha de pagamento, 

assim estabelece: 

Art. 20. O pagamento ao consignatário será realizado no decorrer do mês 

subsequente ao do desconto. 

§ 1º A entrega das consignações independe da quitação do consignante no 

cheque de vencimento, remuneração, salário, provento, subsídio, pensão, 

montepio, ou meio soldo. 

  (...) 

Na mesma toada, o caput do art. 5º da Lei nº 10.820/2003, que regulamenta a 

autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, assim afirma: 

Art. 5º O empregador será o responsável pelas informações prestadas, pelo 

desconto dos valores devidos e pelo seu repasse às instituições 

consignatárias, que deverá ser realizado até o quinto dia útil após a data de 

pagamento ao mutuário de sua remuneração disponível. 
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Ora, os valores consignados não são recursos do Município, mas sim, de 

ordem privada, pois integram o salário do trabalhador. A obrigação da autoridade política 

como gestor municipal, é de figurar como depositário e repassador das verbas que desconta 

dos servidores, nos exatos termos das normas legais ou negócios jurídicos firmados, como 

é o caso dos empréstimos consignados. 

Vale sinalizar que a prática, ora detectada, reflete desvio de recursos 

descontados na folha de pagamento de servidores ou a omissão no repasse desses valores, 

podendo configurar, em tese, ato de improbidade administrativa, conforme o art. 11, caput,  

e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92, que assim dispõe: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, 

e notadamente:  

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 

previsto, na regra de competência;  

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. 

 

  Sobre a matéria, já decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

 1. Se o acusado, consciente e voluntariamente, se apropria de verbas 

cuja detenção se dá em razão do cargo que ocupa e se as emprega em 

finalidade diversa daquelas a que se destinam, pratica o delito de 

peculato-desvio, desimportante não tenha o desvio se dado em proveito 

próprio.  

2. No caso sob exame, o Município é mero depositário das contribuições, 

descontadas dos contracheques de seus servidores para pagamento de 

empréstimos consignados, as quais pertencem ao Banco.  

3. Por outro lado, ao impedir a quitação das obrigações, o gestor ordena 

ou autoriza assunção de obrigação. No caso dos autos, sem adimpli-la no 

mesmo exercício financeiro, nem deixar receita para quitação no ano seguinte, 

nos termos do artigo 359-C, do Código Penal.  
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4. Nada obstante a crise financeira por que passava o Município, a contratação 

de pessoal e os repasses voluntários a instituições não governamentais, 

impedem a configuração da dirimente de inexigibilidade de conduta diversa, a 

afastar o juízo de reprovação penal da conduta. 

5. Pretensão punitiva julgada procedente para condenar o acusado pela 

prática dos crimes previstos nos arts. 312, caput, e 359-C, na forma dos arts. 

29, 71 e 70, todos do Código Penal (grifo nosso). 

 

Ademais, conforme documentos acostados aos autos (Doc. Digital 

211848/2019, fls. 205 a 211), a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger efetuou a 

juntada dos comprovantes de depósitos correspondente à ação de cobrança interposta pelo 

Banco do Brasil no total de 1.000.000,00 (um milhão de reais), assim descritos: 

12/02/2019 – depósito de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

28/02/2019 – depósito de R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

23/05/2019 – depósito de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

24/05/2019 – depósito de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 

 

Acontece que, conforme o Extrato de Normalidade e de Inadimplemento do 

Repasse de Valores Consignados (Doc. Digital 211848/2019, fls. 79/80), o valor que a 

Prefeitura deveria repassar ao Banco do Brasil seria de R$ 951.595,83 (novecentos e 

cinquenta e um mil, quinhentos e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos), conforme 

tabela abaixo: 

 

VALOR REPASSE PREVISTO (06/2015 a 02/2017) 1.111.585,71 

(-) VALOR REGULARIZADO (06/2015 a 02/2017) (159.989,88) 

(=) VALOR QUE A PREFEITURA DEVERIA REPASSAR 
AO BANCO DO BRASIL 
 (06/2015 a 02/2017) 

951.595,83 
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DATA VALOR REPASSE PREVISTO 

22/06/2015 87.019,39 

21/07/2015 87.020,09 

21/08/2015 83.572,81 

22/09/2015 80.449,99 

22/10/2015 78.676,55 

23/11/2015 83.791,65 

21/12/2015 83.076,73 

22/01/2016 78.081,87 

23/02/2016 75.872,77 

21/03/2016 75.872,77 

22/04/2016 75.116,56 

20/05/2016 75.116,56 

21/06/2016 74.747,27 

21/07/2016 73.170,70 

TOTAL 1.111.585,71 

                 Fonte: Doc. Digital 211848/2019, fls. 79/80 

 

DATA VALOR REGULARIZADO  

24/06/2015 44.750,00 

27/07/2015 43.427,59 

20/07/2016 71.812,29 

TOTAL 159.989,88 

                      Fonte: Doc. Digital 211848/2019, fls. 79/80 

 

Assim, até o presente momento, no curso da ação de cobrança interposta pelo 

Banco do Brasil, verificou-se, a priori, uma diferença de R$ 48.404,17 (quarenta e oito mil, 

quatrocentos e quatro reais e dezessete centavos), resultante do valor que a prefeitura 

deveria repassar ao Banco do Brasil e o valor depositado correspondente à ação de 

cobrança, conforme tabela abaixo: 
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VALOR QUE A PREFEITURA DEVERIA REPASSAR AO BANCO DO 
BRASIL 

(06/2015 a 02/2017) 
951.595,83 

(-) VALOR DEPOSITADO PELA PREFEITURA (02/2019 e 05/2019)  (1.000.000,00) 

(=) DIFERENÇA  (48.404,17) 

 

Em virtude de a ação de cobrança estar em andamento, propõe-se que, no 

prazo de 90 dias a contar do julgamento final da lide, a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 

de Leverger instaure tomada de contas especial, com o escopo de apurar a materialidade 

e responsabilidade pelo pagamento de encargos decorrentes de atrasos nos repasses de 

consignação ao Banco do Brasil, atendendo-se à Resolução Normativa nº 24/2014-TCE/MT, 

que regula a instrução, a organização e o encaminhamento das tomadas de contas especiais 

ao TCE/MT. 

Ante ao exposto, considerando a análise realizada neste relatório, apresenta-

se a seguir os pressupostos da imputação de responsabilidade: 

 

Responsável 1: VALDIR RIBEIRO – EX- PREFEITO MUNICIPAL (01/06/2015 

a 06/10/20151) 

1) JB 99. Despesa Grave. Irregularidade referente à Despesa, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 

17/2010 – TCE/MT. 

1.1) A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger se apropriou 

irregularmente de valores retidos na folha dos seus 

servidores/empregados, referentes ao pagamento de empréstimos 

consignados, que deveriam ter sido repassados à instituição financeira 

                                                           
1 Data da publicação no DOC TCE-MT Ano 4 nº 724 de 06 de outubro de 2015 do Decreto Legislativo nº 039/2015 de 28 de setembro 

de 2015 que dispõe sobre a cassação do mandato do Prefeito do Município de Santo Antônio de Leverger (Apêndices A e B do presente 

relatório). 
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credora, dando causa, com isso, à propositura de ação de cobrança do 

valor principal acrescido dos encargos contratuais e legais, custas 

judiciais e honorários advocatícios.  

CONDUTA DO RESPONSÁVEL: Deixar de repassar ao Banco do Brasil 

em sua totalidade os valores retidos dos servidores da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio de Leverger nos meses de junho a setembro 

de 2015, conforme Extrato de Normalidade e de Inadimplemento do 

Repasse de Valores Consignados (Doc. Digital 156208/2019, fls. 62/63), 

em desacordo com as Leis nºs 1.046/1950 e 10.820/2003 e com o art. 

11, caput, e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92. 

NEXO DE CAUSALIDADE DO RESPONSÁVEL: Ao deixar de repassar 

ao Banco do Brasil em sua totalidade os valores retidos dos servidores 

da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger nos meses de 

junho a setembro de 2015, o Sr. Valdir Ribeiro incorreu no 

descumprimento das Leis nºs 1.046/1950 e 10.820/2003 e do art. 11, 

caput, e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92, na apropriação indevida de 

valores pela prefeitura e no descumprimento contratual com o Banco do 

Brasil. 

 

Responsável 2: VALDIR PEREIRA CASTRO FILHO – PREFEITO 

MUNICIPAL (07/10/20152 até a presente data) 

2) JB 99. Despesa Grave. Irregularidade referente à Despesa, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 

17/2010 – TCE/MT. 

2.1) A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger se apropriou 

                                                           
2 Termo de Posse (Apêndice C do presente relatório). 
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irregularmente de valores retidos na folha dos seus 

servidores/empregados, referentes ao pagamento de empréstimos 

consignados, que deveriam ter sido repassados à instituição financeira 

credora, dando causa, com isso, à propositura de ação de cobrança do 

valor principal acrescido dos encargos contratuais e legais, custas 

judiciais e honorários advocatícios.  

CONDUTA DO RESPONSÁVEL: Deixar de repassar ao Banco do Brasil 

em sua totalidade os valores retidos dos servidores da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio de Leverger nos meses de outubro de 2015 

a julho de 2016, conforme Extrato de Normalidade e de Inadimplemento 

do Repasse de Valores Consignados (Doc. Digital 156208/2019, fls. 

62/63), em desacordo com as Leis nºs 1.046/1950 e 10.820/2003 e com 

o art. 11, caput, e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92. 

NEXO DE CAUSALIDADE DO RESPONSÁVEL: Ao deixar de repassar 

ao Banco do Brasil em sua totalidade os valores retidos dos servidores 

da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger nos meses de 

outubro de 2015 a julho de 2016, o Sr. Valdir Pereira Castro Filho 

incorreu no descumprimento das Leis nºs 1.046/1950 e 10.820/2003 e 

do art. 11, caput,  e incisos I e II, da Lei nº 8.429/92, na apropriação 

indevida de valores pela prefeitura e no descumprimento contratual com 

o Banco do Brasil. 
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III – CONCLUSÃO 

Considerando a previsão constante nos artigos 224, inciso II, alínea “a”, e 225 

da Resolução n° 14/2007 – TCE-MT, e em observância ao princípio do contraditório e da 

ampla defesa assegurado pelo artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal/88, sugere-se a 

citação dos responsáveis relacionados a seguir, com base no art. 256, §1º do Regimento 

Interno do TCE/MT, para que se manifestem quanto as irregularidades elencadas nos autos, 

sob pena de revelia e/ou confissão. 

Responsável 1: VALDIR RIBEIRO – EX- PREFEITO MUNICIPAL (01/06/2015 

a 06/10/2015) 

1) JB 99. Despesa Grave. Irregularidade referente à Despesa, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 

17/2010 – TCE/MT. 

1.1) A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger se apropriou 

irregularmente de valores retidos na folha dos seus servidores/empregados, 

referentes ao pagamento de empréstimos consignados, que deveriam ter sido 

repassados à instituição financeira credora, dando causa, com isso, à 

propositura de ação de cobrança do valor principal acrescido dos encargos 

contratuais e legais, custas judiciais e honorários advocatícios. 

 

Responsável 2: VALDIR PEREIRA CASTRO FILHO – PREFEITO 

MUNICIPAL (07/10/2015 até a presente data) 

2) JB 99. Despesa Grave. Irregularidade referente à Despesa, não 

contemplada em classificação específica na Resolução Normativa nº 

17/2010 – TCE/MT. 

 2.1) A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger se apropriou 
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irregularmente de valores retidos na folha dos seus servidores/empregados, 

referentes ao pagamento de empréstimos consignados, que deveriam ter sido 

repassados à instituição financeira credora, dando causa, com isso, à 

propositura de ação de cobrança do valor principal acrescido dos encargos 

contratuais e legais, custas judiciais e honorários advocatícios.  

 

É o relatório. 

 

 Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal do Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, 1º de outubro de 2019. 

 

ALCIDIO PIMENTEL NETO 

Auditor Público Externo 
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APÊNDICE A 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 039/2015 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código VZ1FUN.



 
 

 

                                                                                                                                                            
14 

APÊNDICE B 

PUBLICAÇÃO DO DECRETO LEGISLATIVO Nº 039/2015 NO DOC TCE/MT 
 ANO 4 Nº 724 DE 06/10/2015 
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APÊNDICE C 

TERMO DE POSSE DE PREFEITO MUNICIPAL 
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